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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2026 

Processo Administrativo nº 063/2026 

Recebimento de propostas até: 08:59 do dia 28/10/2026 

Abertura e Análise das Propostas: 09:00 do dia 28/10/2026 

TIPO: CONCORRÊNCIA POR MENOR PREÇO GLOBAL 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 010/2026, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, através do site 

www.novobbmnet.com.br, de conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar nº 147/2014, 

bem como das condições a seguir estabelecidas: 

A presente licitação é republicada, com nova data para a sessão pública, conforme Aviso de 

Republicação de 13 de outubro de 2026, a fim de assegurar a ampla divulgação do inteiro teor 

deste Edital e de seus Anexos, com reabertura integral do prazo para apresentação das 

propostas (art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021). Ficam sem efeito a data e o horário 

anteriormente divulgados. 

1 – LOCAL 

1.1. A sessão pública será realizada através do site www.novobbmnet.com.br, às 09:00h 

(horário de Brasília) do dia 28/10/2026. 

1.2. Poderão participar da sessão pública as empresas que apresentarem propostas através 

do site descrito no item 1.1. 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 

da etapa de lances desta licitação na data acima mencionada, o evento será 

automaticamente transferido para nova data e horário, devidamente informados via chat e 

publicados no sistema. 

2 – OBJETO 

2.1. É objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE PASSAGEM MOLHADA 

NA LOCALIDADE BARRA DO CATINGUEIRO, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 

CRISTALÂNDIA DO PIAUÍ-PI, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 

MÃO DE OBRA, CONVÊNIO Nº 965716/2024, MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA, 

conforme especificações e quantitativos constantes do Anexo I – Termo de Referência e do 

Projeto Básico de Engenharia que o integra. 

2.2. O valor total estimado da contratação é o constante da planilha orçamentária do Anexo I – 

Termo de Referência, parte integrante deste Edital, ao qual este instrumento convocatório se 

vincula em todos os seus termos: R$ 364.236,84 (trezentos e sessenta e quatro mil, duzentos 

e trinta e seis reais e oitenta e quatro centavos). 

2.3. A obra será custeada com recursos do Convênio nº 965716/2024 (Proposta nº 

022044/2024), celebrado entre o Município de Cristalândia do Piauí e a União, por intermédio do 

Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), no Programa Fomento ao Setor Agropecuário, 
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sendo R$ 363.836,84 (trezentos e sessenta e três mil, oitocentos e trinta e seis reais e oitenta e 

quatro centavos) de repasse e R$ 400,00 (quatrocentos reais) de contrapartida municipal. 

2.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global e o prazo de execução da obra 

é de 90 (noventa) dias, contado da data fixada na Ordem de Serviço, conforme o Cronograma 

Físico-Financeiro do Projeto Básico. 

3 – PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar da presente concorrência eletrônica a empresa que atender a todas as 

exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver 

devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 

www.novobbmnet.com.br. 

3.2. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital. 

3.3. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal e na Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

podendo ser exigida esta comprovação a qualquer tempo. 

3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em recuperação judicial 

sem plano de recuperação homologado, em processo de falência, sob concurso de credores, 

dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração 

Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas. 

3.5. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerados o 

porte e a baixa complexidade do objeto, que não demandam a soma de capacidades de mais 

de uma empresa, conforme justificativa constante do processo administrativo (art. 15 da Lei 

nº 14.133/2021). 

4 – CREDENCIAMENTO 

4.1. Poderão participar da presente Concorrência Eletrônica os interessados que estiverem 

previamente credenciados na Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira 

de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. A participação na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha 

privativa do licitante e subsequente preenchimento da proposta de preço contendo o valor 

GLOBAL DO LOTE, até o horário previsto no item 1.1. 

5.1.1. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preço, acompanhado da planilha 

orçamentária, deverá ser enviado em formulário específico, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, conforme modelo dos Anexos deste Edital, sob pena de desclassificação. 
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5.2. No preenchimento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

5.2.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

5.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, e que o 

valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data da entrega definitiva da proposta; 

5.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não 

emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos 

do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

5.2.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

5.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos do art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido de que tratam os arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º a 3º do art. 4º da 

Lei nº 14.133/2021. 

5.5. O licitante se responsabilizará por todas as transações efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens do sistema ou de sua desconexão. 

5.7. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às 

especificações do Anexo I serão desconsiderados. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contado da data 

de sua apresentação. 

5.9. Nas propostas serão obrigatoriamente consideradas: 

a) o Termo de Proposta, que deverá conter o valor global, incluindo BDI, encargos sociais, 

taxas, impostos e emolumentos para a execução das obras objeto desta licitação, 

constituindo o primeiro documento da Proposta Financeira; 

b) Cronograma Físico-Financeiro dos itens principais da planilha orçamentária, obedecendo 

às atividades e prazos, com os percentuais previstos, observado o prazo de execução 

estabelecido neste Edital; 

c) Planilha de serviços e quantidades, de preços unitários e totais em reais (R$), na data de 

apresentação da proposta, com totais parciais e globais, rigorosas especificações e 
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quantitativos e as respectivas composições de preços unitários, vedada a alteração dos 

quantitativos previstos, e vedado que os preços unitários propostos sejam superiores aos 

preços unitários básicos do Projeto Básico; 

d) a Proposta de Preços deverá contemplar todos os itens de serviços e fornecimentos 

descritos na Planilha de Preços Básicos, inclusive o BDI, sob pena de desclassificação da 

proposta; 

e) Composição analítica do BDI – Bonificações e Despesas Indiretas, contemplando todos os 

impostos, taxas e tributos previstos na legislação vigente, aplicados sobre os preços unitários 

propostos, vedadas alterações de alíquotas de impostos e a zeragem da margem de lucro; 

f) Composição dos Encargos Sociais, conforme o tipo de desoneração especificado no 

Projeto Básico (tabelas sem desoneração); 

g) o prazo de validade das propostas será de 90 (noventa) dias, contado da data estabelecida 

para entrega, sujeito à revalidação por idêntico período; 

h) a proposta inicial que não apresentar as especificações e exigências anteriormente 

informadas será automaticamente desclassificada; 

i) o local da obra será a Localidade Barra do Catingueiro, zona rural do Município de 

Cristalândia do Piauí/PI; 

j) será desclassificada a proposta que contiver vício insanável, que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no Edital, ou que apresentar desconformidade com 

as exigências do ato convocatório. 

6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS / SESSÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. O Agente de Contratação, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data 

e horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas para cada lote licitado. 

6.2. Aberta a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico. 

6.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos pelo VALOR GLOBAL do lote, 

observados o horário fixado e as regras de aceitação dos lances. 

6.4. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance 

anteriormente registrado pelo próprio licitante no sistema. 

6.5. Durante a Sessão Pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

6.6. A etapa de lances observará a Lei Federal nº 14.133/2021 e as regras operacionais do 

site www.novobbmnet.com.br. 

6.7. O modo de disputa será "ABERTO", com duração de dez minutos, prorrogável 

automaticamente pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período, inclusive lances intermediários. Não havendo novos lances, a sessão encerrar-

se-á automaticamente, ordenando-se e divulgando-se os lances conforme a classificação 

final. 

6.8. No caso de desconexão do Agente de Contratação durante a etapa competitiva, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, 
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retornando o Agente de Contratação, quando possível, à sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos já realizados. 

6.9. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o 

lance de menor valor, para obtenção de preço melhor, decidindo sobre sua aceitação. 

6.10. Será assegurada preferência de contratação às microempresas, empresas de pequeno 

porte e cooperativas em caso de empate ficto, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, considerando-se empate as situações em que as propostas 

apresentadas por ME, EPP ou cooperativa sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por 

cento) à proposta de menor valor. 

6.10.1. A ME/EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior à 

considerada vencedora do certame, hipótese em que lhe será adjudicado o objeto licitado. 

6.10.2. Não ocorrendo a contratação da ME/EPP na forma do subitem anterior, serão 

convocadas as remanescentes que se enquadrem na mesma hipótese, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

6.10.3. Não havendo contratação nos termos dos subitens anteriores, o objeto será 

adjudicado à proposta originalmente vencedora do certame. 

6.10.4. A ME/EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no 

prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

6.10.5. Após comunicação do Agente de Contratação, a licitante detentora da melhor oferta 

deverá comprovar sua regularidade, conforme documentação exigida na Seção 8 deste 

Edital. 

7 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará o licitante vencedor. 

7.2. Na hipótese de a proposta ou lance de menor valor não ser aceito, ou de o licitante 

vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação, 

na ordem de classificação, sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda 

ao Edital. 

7.3. Havendo dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, o Agente de 

Contratação poderá solicitar declaração da empresa de que o objeto possui as características 

indicadas na proposta, como condição para a adjudicação. 

7.3.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, no prazo estabelecido pelo 

Agente de Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

7.4. Critérios de aceitabilidade de preços e de inexequibilidade – encerrada e ordenada a 

etapa de lances, o Agente de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de menor valor, 

observados os seguintes parâmetros objetivos: 

7.4.1. será considerada indício de inexequibilidade a proposta cujo valor global for inferior a 

75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, § 

4º, da Lei nº 14.133/2021; 
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7.4.2. identificado indício de inexequibilidade, o Agente de Contratação abrirá prazo de até 2 

(dois) dias úteis para que o licitante comprove a exequibilidade de sua proposta, mediante 

apresentação de planilha de composição de custos unitários compatível com os preços de 

mercado, cotações de insumos, contratos de fornecimento, ou outros documentos idôneos; 

7.4.3. não comprovada a exequibilidade no prazo assinalado, a proposta será 

desclassificada, mediante decisão motivada, prosseguindo-se com a análise da proposta 

subsequente; 

7.4.4. também será desclassificada a proposta que apresentar valor global superior ao valor 

estimado pela Administração constante do Anexo I, ressalvada a hipótese de negociação de 

que trata o item 6.9; 

7.4.5. do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração será exigida garantia adicional, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, na forma do art. 

59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

8 – HABILITAÇÃO (ANTECIPADA/ANTES DA FASE DE LANCES) 

8.1. Diante da natureza do objeto da licitação, que exige empresas com capacidade técnica e 

regularidade documental comprovadas, para garantir a segurança e a qualidade da execução da 

obra; considerando a importância de assegurar a participação de licitantes aptos desde o início 

do processo, evitando o prolongamento de etapas em razão de desclassificação de propostas 

por irregularidades documentais; considerando a economicidade e a eficiência administrativa, 

com a análise prévia dos requisitos de habilitação, o que reduz o risco de contestações e 

retrabalho nas fases subsequentes; e considerando o interesse público na conclusão ágil e eficaz 

desta licitação, inclusive em razão dos prazos do Convênio nº 965716/2024, esta Concorrência 

Eletrônica nº 010/2026 terá INVERSÃO DE FASES, nos termos do art. 17, § 1º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, isto é, a habilitação ocorrerá antes da fase de lances. 

8.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cédula de identidade do(s) responsável(is) pela assinatura do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado; bem como os documentos pessoais de 

todos os sócios. 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, tratando-se 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos 

documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação 

da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam. 

8.3 – HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, em conjunto com prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social, emitidas em nome da pessoa jurídica (CND ou CPD-EN do INSS); 

b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

c) certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede do licitante, que comprove a regularidade 

de débitos relativos ao ISSQN, e certidão emitida pela Fazenda Municipal do local da 

prestação dos serviços; 

d) prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF); 
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e) Certidão Negativa de Falência e/ou de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, emitida em 

nome da pessoa jurídica, pelo distribuidor da sede do licitante; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Lei nº 12.440/2011; 

g) Cartão de Inscrição no CNPJ/MF; 

h) prova de inscrição de contribuinte estadual e municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

i) Certidão de Infrações Trabalhistas (Certidão Negativa de Débitos de Multas Trabalhistas), 

emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio do sistema oficial, em nome 

da pessoa jurídica, como complemento da prova de regularidade trabalhista (art. 68, V, da 

Lei nº 14.133/2021). 

8.4 – HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a) comprovação, mediante atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, de que a licitante executou obras ou serviços 

compatíveis em características, prazos e quantidades com o objeto desta licitação 

b) Certidão de Registro e Quitação da licitante e de seus responsáveis técnicos junto ao 

CREA, podendo o registro ser do local da sede da empresa, com dados cadastrais 

atualizados, sendo o visto do CREA-PI exigido apenas da licitante vencedora sediada em 

outro Estado, como condição para a assinatura do contrato; 

c) indicação de profissional com formação em Engenharia Civil, devidamente registrado no 

CREA, que será o responsável técnico pela execução da obra, detentor de atestado de 

responsabilidade técnica, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), 

por obra de características semelhantes às do objeto do Edital (passagem molhada, obra de 

arte corrente ou estrutura de drenagem em pedra argamassada ou em concreto), fornecido 

por entidade pública ou privada, sem exigência de quantitativos mínimos. 

Obs.: A comprovação de que o profissional referido no item 8.4, "c", pertence ao quadro da 

empresa e/ou tem vínculo contratual com ela deverá ser feita por uma das seguintes formas: 

certidão do CREA para os responsáveis técnicos da empresa; contrato de prestação de 

serviços, sem vínculo trabalhista, regido pela legislação civil; contrato de trabalho; no caso 

de sócio ou proprietário, o contrato social da empresa; ou declaração de compromisso de 

vinculação futura, assinada pela licitante e pelo profissional, caso a licitante se sagre 

vencedora. 

d) Declaração do proponente, firmada também por seu responsável técnico legalmente 

habilitado, de que possui pleno conhecimento das condições locais para a execução do 

objeto, sendo FACULTADA a realização de visita técnica prévia ao local das obras e/ou 

serviços, a critério exclusivo da licitante, até 1 (um) dia útil antes da data fixada para a sessão 

pública, mediante agendamento junto à Secretaria de Obras e Infraestrutura, considerando 

que o local da obra fica na zona rural, em travessia de curso d'água; 

d.1) a licitante que optar por não realizar a visita técnica não poderá, em nenhuma hipótese, 

alegar posteriormente desconhecimento das condições do local como fundamento para 

pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro relacionados a condições verificáveis 

previamente; 
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e) Declaração de Idoneidade firmada pelo proponente, acompanhada de certidão de 

inidoneidade do Tribunal de Contas do Estado e de Certidão Negativa de Licitante Inidôneo 

emitida pelo Tribunal de Contas da União. 

f) Declaração de Disponibilidade de Equipamentos, de elaboração própria do licitante, 

assinada por seu responsável técnico, atestando que dispõe da propriedade ou posse 

(locação, comodato, etc.) dos equipamentos mínimos listados a seguir, os quais deverão 

estar disponíveis durante toda a vigência do contrato. 

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS 

f.1) A Declaração de Disponibilidade de Equipamentos, exigida no item 8.4, alínea "f", deste 

Edital, deverá atestar a disponibilidade dos seguintes itens: 

Categoria Equipamento / Quantidade mínima 

1. Para Escavação, Terraplenagem e 

Acessos: 

01 (uma) Retroescavadeira de pneus. 01 (um) Trator de 

esteiras com lâmina. 01 (uma) Motoniveladora. 01 (um) Rolo 

compactador pé de carneiro. 

2. Para Transporte de Materiais e 

Umedecimento: 

01 (um) Caminhão basculante com capacidade de 10 m³. 01 

(um) Caminhão-tanque com capacidade de 10.000 litros. 

3. Para Assentamento dos Tubos de 

Concreto (BSTC Ø 1,00 m): 

01 (um) Caminhão com guindauto (tipo munck), com 

capacidade compatível com o içamento dos tubos de 

concreto. 

4. Para Concreto Ciclópico, Alvenaria 

de Pedra e Piso: 
01 (uma) Betoneira com capacidade mínima de 600 litros. 

 

f.2) A declaração não exige a propriedade dos equipamentos, bastando a demonstração de 

sua disponibilidade, por qualquer título jurídico, para mobilização imediata após a Ordem de 

Serviço. 

8.5 – HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, com indicação do número do Livro Diário, número 

de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, 

comprovando a boa situação financeira da empresa, aferida pelos seguintes índices, cuja 

pertinência em relação ao objeto consta da justificativa técnica no processo administrativo: 

• Liquidez Corrente (AC/PC) – índice mínimo: 1,00; 

• Liquidez Geral [(AC+ARLP)/(PC+PELP)] – índice mínimo: 1,00; 

• Grau de Endividamento [(PC+PELP)/AT] – índice máximo: 0,51. 

Onde: AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AT = Ativo Total; PC = 

Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo. 

É vedada a substituição do balanço por balancete provisório, podendo ser atualizado por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta. 

b) declaração assinada por contador, que ateste o atendimento, pela licitante, dos índices 

econômicos previstos neste Edital, nos termos do art. 69, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 
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b.1) não será aceita a declaração de que trata a alínea "b" quando assinada por pessoa que 

não seja contador, devendo ser apresentada durante a sessão, não se admitindo sua 

apresentação posterior. 

8.6 – OUTROS DOCUMENTOS 

a) garantia de proposta, equivalente a 1% (um por cento) do valor global estimado na planilha 

orçamentária do projeto, prestada em uma das modalidades do art. 96, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021 (caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 

bancária emitida por instituição autorizada pelo Banco Central do Brasil), na forma do art. 58 

da mesma Lei; 

a.1) caso a garantia seja prestada na modalidade "Carta de Fiança Bancária", deverá seguir 

o modelo do Anexo V deste Edital; 

a.2) na opção pela garantia do tipo "Seguro-Garantia", deverá ser apresentada a respectiva 

apólice, emitida por seguradora autorizada a funcionar no país pela SUSEP, tendo como 

segurado o Município de Cristalândia do Piauí, com vigência mínima igual à validade da 

proposta, acompanhada obrigatoriamente do comprovante de pagamento do prêmio 

(boleto ou documento de cobrança e o respectivo comprovante de quitação), sob pena de 

inabilitação; 

a.2.1) a apólice apresentada sem o comprovante de pagamento do prêmio, ou com 

pagamento posterior à data de abertura da sessão, será considerada garantia não prestada, 

por se tratar de documento essencial que deveria constar originalmente da habilitação, não 

sendo admitida sua juntada em diligência (art. 64 da Lei nº 14.133/2021); 

a.2.2) o Agente de Contratação poderá verificar a autenticidade da apólice no sítio eletrônico 

da SUSEP ou da seguradora emitente, registrando a consulta em ata; 

a.3) na opção por títulos da dívida pública, estes deverão ser acompanhados de documento 

emitido pela Secretaria do Tesouro Nacional que ateste sua validade, exequibilidade e 

avaliação de resgate atual; 

a.4) em se tratando de caução em dinheiro, deverá ser realizado depósito em conta do 

Município, a ser solicitada junto à Secretaria Municipal de Finanças; 

a.5) a garantia de proposta das empresas classificadas será devolvida pela Prefeitura após 

a homologação do resultado, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do 

contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, mediante requerimento no 

Protocolo da Prefeitura Municipal de Cristalândia do Piauí; 

b) Alvará de licença/funcionamento, emitido pela sede da empresa licitante, com vigência 

atualizada; 

c) Declaração Unificada, conforme modelo do Anexo VII, assinada pelo representante legal, 

contendo as declarações de que a licitante: 

c.1) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência (PCD) e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

(art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021 e art. 93 da Lei nº 8.213/1991); 

c.2) sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega da proposta (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 

c.3) atende aos requisitos de habilitação e responde pela veracidade das informações 

prestadas (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

c.4) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos (art. 7º, XXXIII, da 

Constituição Federal); 

c.5) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado (art. 1º, III e IV, 

e art. 5º, III, da Constituição Federal); 

c.6) não incorre em nenhum dos impedimentos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, inclusive 

quanto a vínculo com dirigente do órgão ou com agente público que atue na licitação ou 

na fiscalização do contrato, ou parentesco com eles até o terceiro grau; 

c.7) elaborou sua proposta de forma independente, sem consulta, acordo ou troca de 

informações com qualquer outro participante ou potencial participante do certame; 

c.8) se for o caso, enquadra-se como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

cumpre os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e não ultrapassou o 

limite do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

c.9) inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

d) A falsidade de qualquer das declarações sujeitará a licitante às sanções do art. 156 da Lei 

nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilização penal. A ausência da Declaração 

Unificada somente poderá ser suprida em diligência quando as respectivas declarações 

tiverem sido assinaladas no sistema eletrônico no momento do envio da proposta (itens 5.2 

a 5.4). 

8.7 – DISPOSIÇÕES COMUNS À HABILITAÇÃO, DILIGÊNCIAS E SANEAMENTO DE 

FALHAS 

8.7.1. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados no original, em cópia 

autenticada por tabelião ou por servidor do Município, ou em formato digital, ficando os 

documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) sujeitos à comprovação de sua 

veracidade pela Administração. 

8.7.2. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de 

credenciamento outorgando poderes ao representante para decidir sobre os atos da presente 

licitação. 

8.7.3. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade, será considerado o 

prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de expedição. 

8.7.4. É facultado ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em 

qualquer fase da licitação, a diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, na forma do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

8.7.5. Nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, constatada a existência de falha 

meramente formal ou saneável na documentação de habilitação, o Agente de Contratação 

concederá à licitante o prazo de 2 (dois) dias úteis para a respectiva correção, vedada a 
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inclusão posterior de documento ou informação que devesse constar originalmente da 

proposta ou que altere a substância do documento apresentado. 

8.7.6. Consideram-se falhas sanáveis, entre outras: erro de grafia, ausência de assinatura 

suprível por diligência, divergência de data ou pequenos vícios formais que não 

comprometam a certeza quanto à regularidade do licitante. Consideram-se insanáveis: a 

ausência integral de documento de habilitação exigido e não suprida no prazo do item 8.7.5, 

e a apresentação de documento falso. 

8.7.7. Toda diligência será registrada em ata, com indicação do documento questionado, do 

prazo concedido e do resultado da análise. 

8.7.8. A microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa que possuírem restrição 

em qualquer dos documentos de regularidade fiscal exigidos no item 8.3 deste Edital terão 

sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação que comprove a 

regularidade em 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que forem declaradas vencedoras 

do certame. 

8.7.9. O benefício de que trata o item anterior não exime a ME, a EPP e a cooperativa da 

apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

8.7.10. O prazo de que trata o item 8.7.8 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da Administração, mediante requerimento motivado do interessado, 

apresentado durante o transcurso do prazo. 

8.7.11. A não regularização da documentação no prazo fixado implicará a decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, facultada à Administração a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da 

licitação. 

8.7.12. O Agente de Contratação consultará, em nome da licitante e de seus sócios, o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), o Cadastro de Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores a condições análogas à de escravo, mantido pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego, e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa (CNJ), juntando os comprovantes aos autos. Constatada restrição que impeça 

a contratação, a licitante será inabilitada. 

8.7.13. Toda empresa participante deste processo tem a obrigação de observar integralmente 

o Edital, incluindo os Anexos, não podendo alegar desconhecimento de qualquer informação 

nele contida. 

9 – ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

9.1. Após a divulgação do Edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

encerramento do cadastro da proposta. 

9.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

9.3. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos de 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do Edital. 
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9.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema 

até o encerramento do cadastro da proposta. 

9.5. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

9.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor 

classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo mínimo de 1 (uma) 

hora, contado da solicitação do Agente de Contratação no sistema. 

10 – DO PARECER TÉCNICO 

10.1. Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, se julgar 

necessário, encaminhará o processo à Secretaria de Obras e Infraestrutura para emissão de 

Parecer Técnico sobre a proposta vencedora do item/lote. 

10.2. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao 

Agente de Contratação, para nova negociação com as demais empresas, obedecida a ordem 

de classificação. 

10.3. Somente após tal procedimento o Agente de Contratação fará a adjudicação à empresa 

vencedora. 

11 – IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

11.1. As impugnações ao ato convocatório e os pedidos de esclarecimento serão recebidos 

até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021. 

11.1.1. Caberá ao Agente de Contratação responder à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame, com divulgação da resposta no sistema. 

11.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, quando a alteração afetar a formulação das propostas. 

12 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Caberá recurso nos casos previstos no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo o 

licitante manifestar, imediatamente após o ato que ensejar o inconformismo, sua intenção de 

recorrer, através do próprio sistema eletrônico, sob pena de preclusão, sendo desnecessária a 

motivação no ato de manifestação da intenção, nos termos do art. 165, § 1º, I, da Lei nº 

14.133/2021. 

12.2. Manifestada e admitida a intenção de recurso, o licitante disporá do prazo de 3 (três) 

dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação/inabilitação ou 

de julgamento (na hipótese de inversão de fases do art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021), para 

apresentação das razões recursais por meio do sistema, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual prazo, contado do término do prazo 

do recorrente. 

12.3. A falta de manifestação imediata da intenção de recorrer importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação ao vencedor. 
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12.4. Nos termos do art. 168 da Lei Federal nº 14.133/2021, o recurso interposto contra 

decisão do Agente de Contratação TERÁ EFEITO SUSPENSIVO do ato ou da decisão 

recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, ficando sobrestados 

os atos subsequentes do certame relativos ao objeto recorrido até o julgamento do recurso. 

12.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora dos respectivos prazos legais, bem 

como os encaminhados por fax, correio ou entregues pessoalmente, exigindo-se seu 

processamento exclusivamente pelo sistema eletrônico. 

12.7. Decairá do direito de impugnar os termos desta licitação o licitante que, aceitando-os 

sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a 

viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

13 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação do objeto do certame será viabilizada pelo Agente de Contratação 

sempre que não houver recurso, ou, havendo recurso, pela autoridade competente, após seu 

julgamento. 

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e somente 

poderá ser realizada após a adjudicação do objeto ao proponente vencedor. 

13.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e 

homologará o resultado, convocando o adjudicatário a assinar o Contrato no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias consecutivos, contados da convocação, podendo ser prorrogado mediante 

justificativa. 

13.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar 

injustificadamente a assinar o Contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os demais 

proponentes classificados, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições da primeira classificada, ou revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação 

do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.5. Decorrido o prazo do item 13.3, dentro da validade da proposta, sem manifestação do 

convocado, este será considerado desistente, sujeito às seguintes sanções, isolada ou 

conjuntamente: perda da garantia de proposta em favor do Município; multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor global de sua proposta; e impedimento de licitar e contratar com a 

Administração por prazo não superior a 3 (três) anos, na forma do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

13.6. A multa de que trata este item deverá ser recolhida no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

contados da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida defesa 

prévia no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

13.7. O fiscal da obra será designado pela Secretaria de Obras e Infraestrutura. 

14 – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

14.1. Executar o objeto licitado conforme especificações deste Edital e seus Anexos, em 

consonância com a proposta de preço apresentada; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALÂNDIA DO PIAUÍ 

Avenida Olívio França, S/N – Nova República – CEP 64.995-000 Cristalândia do Piauí – PI 

CNPJ/MF 06.554.299/0001-02 

E-mail: prefeituracristalandia@hotmail.com 

 

Concorrência Eletrônica nº 010/2026  |  Página 14 

14.2. arcar com todas as despesas de materiais, mão de obra, equipamentos, transporte, 

taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão exclusivamente por 

conta da Contratada; 

14.3. indenizar terceiros por eventuais prejuízos decorrentes da execução ou inadimplência 

do contrato, independentemente das sanções e responsabilidades aplicáveis; 

14.4. comunicar por escrito qualquer anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na 

execução da obra, ou que possa comprometer sua qualidade; 

14.5. não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia 

autorização da Contratante; 

14.6. atender às determinações da fiscalização da Contratante; 

14.7. manter, durante a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação; 

14.8. providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

Contratante, no prazo de 7 (sete) dias; 

14.9. aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem 

necessários, nos limites do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

15 – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

15.1. Efetuar o pagamento conforme determinado na Seção 18 deste Edital e na minuta do 

Contrato; 

15.2. fiscalizar a execução da obra, objeto do presente certame, por meio de servidor ou 

comissão formalmente designados. 

16 – FORMA DE EXECUÇÃO 

16.1. O objeto da presente licitação deverá ser executado conforme o Termo de Referência e o 

Projeto Básico de Engenharia, nas condições deste Edital, iniciando-se a execução mediante 

emissão de Ordem de Serviço, exarada por escrito pela Secretaria de Obras e Infraestrutura, 

após a assinatura do contrato. 

17 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto, o licitante vencedor sujeitar-se-

á à multa de mora de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor da parcela em atraso. 

17.1.1. A multa de que trata o item anterior não impede que a Administração extinga o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.2. Em caso de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas nesta Concorrência, 

garantidos a ampla defesa e o contraditório, a Administração poderá aplicar as seguintes 

sanções, previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multa, de até 10% (dez por cento) sobre o valor do empenho ou do contrato, no caso de o 

licitante/contratado não cumprir rigorosamente as exigências ou deixar de receber a Nota de 

Empenho, salvo motivo de força maior reconhecido pela autoridade competente; 
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c) impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 3 (três) anos, 

quando a inexecução ocasionar prejuízos à Administração, observados os critérios do art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

nos casos do art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

17.2.1. Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar 

o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito 

às sanções do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das multas previstas neste Edital 

e das demais cominações legais. 

17.3. A sanção de advertência (item 17.2, "a") poderá ser aplicada nos seguintes casos: (a) 

descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos 

observados na execução do objeto; (b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos 

ao desenvolvimento dos serviços das Secretarias Municipais, desde que não caiba sanção 

mais grave. 

17.4. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será cabível quando o licitante, 

participando do certame, incorrer em fatos que o impeçam de contratar com a Administração 

Pública, ou quando, por descumprimento de cláusula editalícia, causar transtornos à 

execução da obra ou ao cumprimento do Convênio nº 965716/2024. 

18 – DO PAGAMENTO E DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

18.1. A aceitação e o recebimento do objeto desta licitação obedecerão ao disposto no art. 

140 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.2. O acompanhamento será feito pelo responsável da Secretaria de Obras juntamente 

com o Departamento de Engenharia, observando-se o perfeito estado e as especificações 

exigidas, podendo os serviços serem rejeitados. Caso algum item seja rejeitado, a empresa 

deverá sanar a irregularidade em até 7 (sete) dias, sob pena de retenção do pagamento da 

respectiva medição. 

18.3. Os pagamentos serão efetuados por medição, de acordo com os serviços efetivamente 

executados e o Cronograma Físico-Financeiro, após atesto da fiscalização e, quando for o 

caso, aferição pela mandatária da União no Convênio nº 965716/2024. 

18.4. As obras terão início a partir da data fixada na Ordem de Serviço. 

18.5. A obra será executada na Localidade Barra do Catingueiro, zona rural do Município de 

Cristalândia do Piauí, conforme localização indicada no Projeto Básico. 

18.6. O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no processo licitatório, devendo constar no corpo da nota o número deste 

processo (Concorrência Eletrônica nº 010/2026) e o número do Convênio (965716/2024). 

19 – RESCISÃO 

19.1. A extinção das obrigações decorrentes da presente Concorrência processar-se-á de acordo 

com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores e, nos casos omissos, com a legislação 

civil em vigor. 
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20 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos do 

Convênio nº 965716/2024 (Ministério da Agricultura e Pecuária) e da contrapartida municipal, à 

conta das dotações orçamentárias próprias, previstas no orçamento vigente e explicitadas no 

contrato: 

21 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

21.1. Será apresentada garantia de execução do Contrato, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor global do Contrato, em qualquer das modalidades previstas no § 1º do art. 96 

da Lei nº 14.133/2021. 

21.2. A devolução da garantia será feita no prazo de 3 (três) dias após a apresentação do 

Termo de Entrega e Recebimento Definitivo. 

21.3. Para efeito da devolução, a garantia prestada em moeda corrente nacional será 

atualizada monetariamente pela aplicação da remuneração básica da Caderneta de 

Poupança, calculada pro rata die. 

22 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Este Edital vincula-se integralmente ao Anexo I – Termo de Referência/Projeto Básico, 

do qual é parte indissociável, prevalecendo as especificações técnicas deste em caso de 

eventual conflito redacional entre o corpo do Edital e seus Anexos, sem prejuízo do dever da 

Administração de saná-lo, se identificado antes da sessão pública. 

22.2. A critério da Administração, os quantitativos da presente licitação poderão sofrer 

acréscimos ou supressões, nos limites do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.3. A apresentação da proposta de preços implica a aceitação plena e total das condições 

desta Concorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

22.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão 

prestados pelo Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do 

Município de Cristalândia do Piauí. 

22.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base 

na legislação em vigor. 

22.6. A Administração não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da Adjudicatária a terceiros, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 

outros. 

22.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Cristalândia do Piauí na data 

marcada, a sessão realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e 

plataforma. 

22.8. O Município de Cristalândia do Piauí reserva-se o direito de anular ou revogar a 

presente licitação, no todo ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie, 

observado o art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
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22.9. Quaisquer informações e esclarecimentos complementares relativos ao certame serão 

prestados pelo Departamento de Licitações e/ou de Engenharia, em horário comercial, pelo 

e-mail pmclicitacao@outlook.com. 

22.10. Integram este Edital: 

a) Anexo I – Termo de Referência, com especificação do objeto e valor estimado, 

acompanhado do Projeto Básico de Engenharia (memorial descritivo, especificações 

técnicas, planilhas orçamentárias, composições de custos, BDI, encargos sociais, 

cronograma físico-financeiro, memórias de cálculo, ARTs e projetos), cadastrado na 

Plataforma Bolsa Brasileira de Mercadorias e no TCE-PI; 

b) Anexo II – Declaração de que não emprega menor; 

c) Anexo III – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 

d) Anexo IV – Modelo da Proposta; 

e) Anexo V – Modelo de Carta de Fiança; 

f) Anexo VI – Minuta do Contrato; 

g) Anexo VII – Modelo de Declaração Unificada (PCD, trabalhistas, art. 14 e demais). 

Cristalândia do Piauí - PI, 13 de outubro de 2026. 

______________________________________________ 

Luziandro Noronha Fabrício 

Agente de Contratação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (JUSTIFICATIVA) 

Objeto desta Concorrência: a presente contratação tem por objeto a contratação de empresa 

especializada em engenharia para execução da obra de construção de passagem molhada na 

Localidade Barra do Catingueiro, zona rural do Município de Cristalândia do Piauí-PI, com 

fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, Convênio nº 965716/2024, Ministério 

da Agricultura e Pecuária. 

A estrada vicinal que atende a Localidade Barra do Catingueiro cruza o leito de um riacho. No 

período chuvoso, que na região vai de novembro a maio, a cheia torna a travessia inviável e a 

comunidade fica praticamente isolada, com prejuízo ao escoamento da produção da agricultura 

familiar, ao transporte escolar e ao acesso da população aos serviços de saúde. 

Para solucionar o problema, o Município celebrou com a União, por intermédio do Ministério da 

Agricultura e Pecuária (MAPA), o Convênio nº 965716/2024 (Proposta nº 022044/2024), no 

Programa Fomento ao Setor Agropecuário, tendo por objeto a execução de obras em estradas 

vicinais. 

O projeto contempla, em síntese, 1 (uma) passagem molhada com 50,00 m de comprimento e 

4,00 m de largura, com parede em alvenaria de pedra argamassada sobre fundação em concreto 

ciclópico, 10 (dez) linhas de bueiro tubular de concreto com diâmetro de 1,00 m, bacia de 

amortecimento, muros de contenção, piso em concreto armado e 66 (sessenta e seis) 

balizadores de concreto, tudo conforme o Projeto Básico de Engenharia. Principais quantitativos: 

284,30 m³ de alvenaria de pedra argamassada, 135,76 m³ de concreto ciclópico, 40,00 m de 

bueiro tubular de concreto e 24,00 m³ de piso em concreto armado. 

Considerando a natureza técnica dos serviços, que envolvem obra de arte em curso d'água e a 

observância das normas técnicas do DNIT e da ABNT, faz-se necessária a contratação de 

empresa especializada, devidamente registrada no CREA, com capacidade técnica comprovada, 

uma vez que o Município não dispõe de equipe nem de equipamentos para executar diretamente 

a obra. 

O valor estimado da contratação é de R$ 364.236,84 (trezentos e sessenta e quatro mil, duzentos 

e trinta e seis reais e oitenta e quatro centavos), conforme planilha orçamentária elaborada com 

base nos sistemas SICRO/DNIT (janeiro/2026), SINAPI (fevereiro/2026) e ORSE 

(fevereiro/2026), sem desoneração, com BDI de 21,14%, sendo R$ 363.836,84 de repasse da 

União e R$ 400,00 de contrapartida municipal. O prazo de execução é de 90 (noventa) dias, 

conforme Cronograma Físico-Financeiro (30 dias: 44,51%; 60 dias: 43,45%; 90 dias: 12,03%). 

A modalidade concorrência eletrônica, com julgamento pelo menor preço global e regime de 

empreitada por preço global, é adequada ao objeto e assegura competitividade, isonomia e a 

seleção da proposta mais vantajosa (Lei nº 14.133/2021). A contratação é necessária e oportuna, 

por garantir a trafegabilidade permanente da estrada vicinal, a correta aplicação dos recursos do 

Convênio nº 965716/2024 dentro de sua vigência e a melhoria das condições de vida da 

população rural. 

A documentação restante, referente ao TERMO DE REFERÊNCIA e ao PROJETO BÁSICO 

DE ENGENHARIA, estará anexa à plataforma, bem como anexa no TCE-PI. 
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ANEXO II 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2026 

DECLARAÇÃO 

Declaro, para os devidos fins, que a empresa 

______________________________________________, possuidora do CNPJ/MF nº 

____________________, em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal e na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no Diário Oficial da União de 

28/10/1999, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir 

de quatorze anos (Concorrência Eletrônica nº 010/2026). 

_______________________, ____ de ____________ de 2026. 

[Carimbo padronizado do CNPJ] 

Assinatura do Representante Legal 

Nome: 

Cargo: 

RG: 

CPF: 

Elaborar a declaração preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Ao Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Cristalândia do Piauí 

Referência: Concorrência Eletrônica nº 010/2026 

Processo Administrativo nº 063/2026 

Prezados Senhores, 

A empresa ______________________________, com sede à 

______________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº ____________________, 

declara expressamente, sob as penas cabíveis, a inexistência de fato superveniente impeditivo 

à sua habilitação no presente certame licitatório, conforme a legislação vigente. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito. 

Local e data: ______________________________ 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal da empresa 
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ANEXO IV 

MODELO DA PROPOSTA 

(Proposta referente à Concorrência Eletrônica nº 010/2026) 

1 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: Nome da empresa: ____________________ 

CNPJ/MF: ____________________ Endereço: ____________________ Bairro: __________ 

Cidade/UF: __________ CEP: __________ Fone: (   ) __________ Nome para contato: 

____________________ 

2 – DADOS BANCÁRIOS: Conta nº: __________ Agência nº: __________ Banco: __________ 

3 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital. 

4 – VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 

5 – PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 90 (noventa) dias, contado da data fixada na Ordem de 

Serviço, observado o cronograma físico-financeiro do Anexo I. 

6 – PREÇOS: os preços são os apresentados na planilha anexa, acompanhada das composições 

de preços unitários, da composição do BDI, da composição dos encargos sociais e do 

cronograma físico-financeiro. 

MODELO DA PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

010/2026 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1.0 
Serviços preliminares (placa da obra e 

mobilização) 
un 1,00   

2.0 Administração local un 1,00   

3.0 Terraplenagem - acessos un 1,00   

4.0 

Infraestrutura - construção da passagem 

molhada (conforme planilha orçamentária 

do Projeto Básico) 

un 1,00   

5.0 Sinalização (balizadores de concreto) un 1,00   

6.0 Serviços finais (desmobilização) un 1,00   

 Total Geral (R$)     

 

OBS.: Os preços deverão ser apresentados em algarismos e por extenso. A planilha da proposta 

deverá reproduzir todos os itens, unidades e quantitativos das planilhas orçamentárias do Projeto 

Básico. 

_______________________, ____ de ____________ de 2026. 

[Carimbo padronizado do CNPJ] 

Assinatura do Representante Legal 

Nome: ____________________  Cargo: ______________  RG: ____________  CPF: ______________ 

Elaborar a proposta preferencialmente em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO V 

MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA 

Local e data: ______________________________ 

Ao Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Cristalândia do Piauí 

Ref.: Concorrência Eletrônica nº 010/2026 

Prezados Senhores, 

Pela presente Carta de Fiança, o Banco ____________________, com sede à Rua 

____________________, CNPJ nº ____________________, por si diretamente e seus 

sucessores, obriga-se perante a Prefeitura Municipal de Cristalândia do Piauí, em caráter 

irrevogável e irretratável, como fiador solidário e principal pagador, com expressa renúncia ao 

benefício do art. 827 do Código Civil Brasileiro, da firma ____________________, com sede à 

Rua ____________________, CNPJ nº ____________________, da importância de R$ 

____________________ (____________________), correspondente a ____% 

(____________________ por cento) do valor orçado pela Administração referente à 

Concorrência Eletrônica nº 010/2026. 

A presente fiança é prestada para o fim específico de garantir o cumprimento da proposta, por 

parte de nossa afiançada, das obrigações estipuladas no Edital desta Concorrência. 

Por força da presente fiança, obriga-se este Banco a pagar à Prefeitura Municipal de Cristalândia 

do Piauí, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado de simples aviso, até o limite do valor 

fixado, quaisquer importâncias cobertas por esta fiança. 

Esta garantia vigorará por prazo superior ao do Edital e seu(s) aditamento(s), até a extinção de 

todas as obrigações assumidas por nossa afiançada. Na ocorrência de acréscimo contratual de 

valor, o valor desta garantia será aditado proporcionalmente ao montante acrescido. 

Nenhuma objeção ou oposição de nossa afiançada será admitida ou invocada por este Banco 

para se escusar do cumprimento da obrigação assumida perante a Prefeitura Municipal de 

Cristalândia do Piauí. 

Declara este Banco fiador que a presente fiança está devidamente contabilizada e satisfaz às 

determinações do Banco Central do Brasil e à legislação bancária aplicável, e que os signatários 

estão autorizados a prestá-la. 

A presente fiança foi emitida em 1 (uma) única via. 

Local e data: ______________________________ 

Nome do Representante Legal / Nome do Representante Legal 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ____/2026 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CRISTALÂNDIA DO PIAUÍ-PI E A 

EMPRESA ____________________, NA FORMA ABAIXO 

O MUNICÍPIO DE CRISTALÂNDIA DO PIAUÍ-PI, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede na Avenida Olívio França, s/n, Bairro Nova República, Cristalândia do Piauí-PI, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 06.554.299/0001-02, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Moisés da Cunha Lemos Filho, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, 

____________________, com sede na cidade de ____________________, Estado de 

____________________, à Rua/Av. ____________________, nº ____, Bairro 

____________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________, representada 

por ____________________, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ____________________, 

doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o resultado da Concorrência Eletrônica 

nº 010/2026, Processo Administrativo nº 063/2026, em conformidade com a Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações posteriores, resolvem celebrar o presente contrato, sujeitando-se 

às suas normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a execução da obra de construção de passagem 

molhada na Localidade Barra do Catingueiro, zona rural do Município de Cristalândia do 

Piauí-PI, com fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, no âmbito do 

Convênio nº 965716/2024, celebrado com a União, por intermédio do Ministério da Agricultura 

e Pecuária. 

1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de execução constantes do 

Termo de Referência, do Projeto Básico de Engenharia e seus anexos, parte integrante do 

Edital que precedeu este ajuste, bem como da proposta da CONTRATADA. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA 

2.1. A obra será executada na Localidade Barra do Catingueiro, zona rural do Município de 

Cristalândia do Piauí-PI, conforme localização indicada no Projeto Básico. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS 

3.1. O prazo de execução da obra é de 90 (noventa) dias, contado a partir da data fixada na 

Ordem de Serviço, conforme Cronograma Físico-Financeiro. 

3.1.1. O prazo de vigência do contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de 

sua assinatura, de modo a abranger a execução, as medições, os recebimentos provisório e 

definitivo e os pagamentos. 

3.2. A contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal competente, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis contados da assinatura deste contrato, a documentação necessária à emissão da 

Ordem de Serviço: (a) comprovação da matrícula da obra junto à Receita Federal (CNO); e 

(b) cópia das apólices dos seguros de responsabilidade civil do construtor, contra acidentes 

de trabalho e de riscos diversos de acidentes físicos da obra, além de outros exigidos pela 

legislação pertinente, a serem mantidos durante todo o período de execução. 
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3.2.1. A Contratada compromete-se a apresentar a ART – Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ou RRT) de execução, referente ao objeto contratado, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, contado do recebimento da Ordem de Serviço, sob pena de aplicação da multa 

prevista na Cláusula Décima. 

3.2.2. A emissão da Ordem de Serviço fica condicionada à juntada, pelo Município, da licença 

ambiental ou do ato formal de dispensa do órgão competente para a intervenção no curso 

d'água. 

3.2.3. A Contratada apresentará, com a ART de execução, plano de ataque compatível com 

o regime do riacho e com o período chuvoso (novembro a maio). Ocorrendo cheia que impeça 

a execução, devidamente registrada no Diário de Obras e atestada pela fiscalização, o prazo 

de execução será suspenso pelo período correspondente, sem ônus para as partes. 

3.3. Por se tratar de contrato por escopo, o prazo de vigência será automaticamente 

prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado, nos termos do art. 111 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da apuração de responsabilidade da Contratada 

quando a não conclusão decorrer de sua culpa. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 

4.1. O valor total da presente contratação é de R$ ____________________ 

(____________________). 

4.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 

preço, inclusive os referentes a materiais, equipamentos, mão de obra, despesas trabalhistas, 

previdenciárias, impostos, taxas e emolumentos, em conformidade com o Edital e seus 

Anexos, constituindo a única remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

4.2.1. As despesas correrão à conta dos recursos do Convênio nº 965716/2024 (Ministério 

da Agricultura e Pecuária) e da contrapartida municipal, na seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária ____________________; Projeto/Atividade 

____________________; Elemento de Despesa 4.4.90.51 – Obras e Instalações; Fonte de 

Recursos ____________________. 

4.3. Os preços contratuais são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 

contado da data-base do orçamento estimado (fevereiro/2026). Caso a execução ultrapasse 

esse período, por motivo não imputável à Contratada, os preços das parcelas remanescentes 

poderão ser reajustados, observada a periodicidade anual a partir dessa data-base, nos 

termos do art. 25, § 7º, e do art. 92, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3.1. O índice de reajuste será o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC-DI), apurado 

pela Fundação Getulio Vargas (FGV), ou outro que venha a substituí-lo. 

4.3.2. Eventual diferença entre o índice geral de inflação efetivo e o índice acordado na 

subcláusula 4.3.1 não gera, por si só, direito a reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

4.4. Hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação 

vigente, mediante análise econômica que demonstre o desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma do art. 124, II, "d", da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. São obrigações da CONTRATADA: 
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a) executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel 

e integral realização da obra contratada; 

b) garantir a total qualidade dos serviços executados e dos materiais empregados, 

respondendo pela solidez e segurança da obra, na forma do art. 618 do Código Civil e do art. 

140, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

c) executar todos os serviços obedecendo às especificações e obrigações descritas no Termo 

de Referência, no Projeto Básico e demais anexos do Edital, que precedeu este ajuste e o 

integra, bem como às normas técnicas da ABNT e às especificações do DNIT, com controle 

tecnológico do concreto e da compactação; 

d) fornecer mão de obra devidamente selecionada, verificando a aptidão profissional, 

antecedentes e demais informações necessárias à perfeita qualidade e eficiência dos 

serviços; 

e) arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados que 

participem da execução do objeto contratual; 

f) enviar à Administração e manter atualizado o rol de funcionários que participem da 

execução do objeto; 

g) responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as 

precauções necessárias, fornecendo os EPIs exigidos pela legislação, observando as 

Normas Regulamentadoras aplicáveis (em especial a NR-18), e comunicando à Contratante 

eventuais acidentes de trabalho; 

h) responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, fiscais, 

administrativos, civis e comerciais resultantes da execução da obra; 

i) responsabilizar-se integralmente pela obra contratada, nos termos da legislação vigente, 

mantendo no local preposto aceito pela Administração e Diário de Obras atualizado; 

j) responder por todo e qualquer dano causado por seus empregados e prepostos à 

Contratante ou a terceiros, podendo o valor do prejuízo apurado ser descontado do 

pagamento devido; 

k) manter, durante o prazo de execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

k.1) a Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo, 

a terceiros, sob pena de extinção do contrato; a subcontratação parcial poderá ser autorizada 

pela fiscalização, quando devidamente motivada, até o limite de 30% (trinta por cento) do 

objeto, observado o art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

l) instalar e manter, durante toda a execução, a placa da obra, conforme modelo do Governo 

Federal constante do Projeto Básico; 

m) providenciar o licenciamento das áreas de empréstimo e de bota-fora que utilizar e adotar 

as medidas de controle ambiental previstas no Projeto Básico, preservando o leito e as 

margens do curso d'água; 

n) promover a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil, na 

forma da Resolução CONAMA nº 307/2002; 
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o) permitir o livre acesso dos servidores do órgão concedente, da mandatária da União e dos 

órgãos de controle interno e externo aos documentos e registros contábeis da empresa 

referentes ao objeto contratado, bem como ao local da obra. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATANTE compromete-se a executar todas as obrigações contidas no Termo 

de Referência e seus anexos, cabendo-lhe, especialmente: 

a) cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste contrato e das disposições legais que 

o regem; 

b) acompanhar a execução contratual, comunicando à Contratada as ocorrências que exijam 

medidas corretivas; 

c) proporcionar as condições necessárias à boa execução da obra, liberando o local livre e 

desimpedido e comunicando por escrito e tempestivamente qualquer mudança de 

administração ou endereço de cobrança; 

d) exercer a fiscalização da obra, indicando formalmente o gestor e o fiscal do contrato; 

e) prestar as informações e esclarecimentos solicitados pela Contratada; 

f) efetuar os pagamentos devidos, conforme estabelecido neste contrato; 

g) aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela 

Contratada; 

h) exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições exigidas para a 

contratação; 

i) atestar as medições e a qualidade dos serviços executados, para fins de pagamento; 

j) ordenar a retirada e substituição de funcionário ou equipamento em desacordo com as 

especificações técnicas ou que embarace a fiscalização. 

6.2. A fiscalização da obra pela Contratante não exime nem diminui a responsabilidade da 

Contratada por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 

6.3. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos 

equipamentos e verificar o cumprimento das normas preestabelecidas no Edital/contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contado da data de entrega de cada nota 

fiscal ou nota fiscal/fatura, devidamente atestada. 

7.1.1. Havendo necessidade de providências complementares pela Contratada, a fluência do 

prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir do seu cumprimento. 

7.2. Os pagamentos serão efetuados por medição, conforme a execução dos serviços e o 

Cronograma Físico-Financeiro, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), 

cópia da nota de empenho e, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN do mês de 

competência, descontados eventuais débitos da Contratada, inclusive multas. 

7.2.1. Por se tratar de obra custeada com recursos do Convênio nº 965716/2024, as medições 

serão submetidas, quando for o caso, à aferição da mandatária da União, observadas as 

regras do instrumento de repasse. 
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7.3. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, para verificação de sua 

regularidade fiscal: (a) CRF do FGTS; (b) Certidão Negativa de Débitos relativa às 

Contribuições Previdenciárias e de Terceiros (CND) ou equivalente; (c) certidão negativa de 

débitos municipais; (d) CNDT; (e) nota fiscal ou nota fiscal/fatura devidamente atestada; e (f) 

boletim de medição dos serviços, com memória de cálculo e relatório fotográfico. 

7.3.1. Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas 

e certidões positivas que noticiem débitos judicialmente garantidos ou com exigibilidade 

suspensa. 

7.4. Por ocasião de cada pagamento serão feitas as retenções eventualmente devidas em 

função da legislação tributária. 

7.5. A não apresentação das certidões negativas de débito, ou na forma prevista na 

subcláusula 7.3, não impede o pagamento dos serviços efetivamente executados, mas será 

objeto de aplicação de penalidade ou de extinção contratual, conforme o caso. 

7.6. Fica ressalvada eventual alteração, pela Secretaria Municipal de Finanças, das normas 

referentes ao pagamento de fornecedores. 

CLÁUSULA OITAVA – DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

normas complementares aplicáveis. 

8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3. A Contratante reserva-se o direito de promover a redução ou o acréscimo do ajuste, nos 

termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.4. O contrato extingue-se com a conclusão e o recebimento definitivo do objeto, observado 

o disposto na subcláusula 3.3. 

8.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.6. Nessa hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA 

9.1. A execução da obra será feita conforme o Termo de Referência, o Projeto Básico e 

demais anexos do Edital que precedeu este ajuste, dele fazendo parte integrante para todos 

os fins. 

9.2. A execução dos serviços deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização da 

Contratante, atestado que deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento, 

conforme Cláusula Sétima. 

9.2.1. A fiscalização será exercida na forma determinada pela Secretaria de Obras e 

Infraestrutura, por servidor formalmente designado, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.3. O objeto contratual será recebido nos termos do art. 140, I, da Lei Federal nº 

14.133/2021: (a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada; e 

(b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
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mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 

90 (noventa) dias do recebimento provisório. 

9.4. As medições serão mensais, mediante boletim de medição dos serviços executados no 

período, emitido pela Contratada e submetido à fiscalização da Contratante, que, após 

conferência, atestará se os serviços foram executados a contento, atestado que deverá ser 

acompanhado de nota fiscal/fatura e da cópia da nota de empenho, para fins de pagamento. 

9.5. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo não será medido nem pago, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. Com fundamento no art. 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/2021, a Contratada poderá 

ser apenada, isolada ou cumulativamente, com as seguintes sanções, sem prejuízo das 

multas moratória e compensatória previstas nesta Cláusula e na Seção 17 do Edital: 

a) advertência; 

b) multa, de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, nos 

casos de inexecução parcial, ou sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução 

total, sem prejuízo da multa de mora prevista no item 17.1 do Edital; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.2. Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

os danos que dela provierem para a Administração Pública, e a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

10.3. A aplicação de qualquer sanção será precedida de processo administrativo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

defesa, na forma dos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA 

11.1. Para a execução deste contrato, apresentou-se documento comprobatório da garantia 

sob o nº ____________________, no valor de R$ ____________________, correspondente 

a 1% (um por cento) do valor total do contrato, na modalidade ____________________, nos 

termos do art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 

Definitivo da obra, mediante requerimento da Contratada. 

11.3. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas 

as modalidades do art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer cláusula 

deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

12.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e/ou municipais que a autorizem. 
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12.3. A Contratada fica ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento 

de todos os seus elementos e condições, não podendo invocar desconhecimento como 

elemento impeditivo do perfeito cumprimento do objeto. 

12.4. A Administração reserva-se o direito de executar, por meio de outras contratadas, no 

mesmo local, serviços distintos dos abrangidos por esta contratação. 

12.5. A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração em seus dados 

cadastrais, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do contrato, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.6. Integram este instrumento, para todos os efeitos legais, o Edital da licitação que deu 

origem à contratação, com seus Anexos, a proposta da Contratada e a ata da sessão pública 

da Concorrência Eletrônica nº 010/2026. 

12.7. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e extinção obedecerão 

à Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes, aplicáveis inclusive aos casos 

omissos. 

12.8. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, ou aceitar ou se comprometer a aceitar, direta ou indiretamente, qualquer 

pagamento, doação, compensação ou vantagem que constitua prática ilegal ou de corrupção 

relacionada ao objeto deste contrato ou a ele não relacionada, devendo garantir que seus 

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

12.9. O extrato deste contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e na imprensa oficial, na forma do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Corrente-PI para todo e qualquer procedimento judicial 

oriundo deste contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou 

privilegiado que seja ou venha a ser. 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de 

contrato, em 4 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, vai assinado e 

rubricado pelas partes contratantes e por duas testemunhas presentes ao ato. 

Cristalândia do Piauí - PI, ____ de ________________ de 2026. 

CONTRATANTE: ______________________________ 

CONTRATADA: ______________________________ 

TESTEMUNHAS: 

1) ______________________________ CPF: ________________ 

2) ______________________________ CPF: ________________ 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2026 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 063/2026 

Ao Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Cristalândia do Piauí 

A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

____________________, com sede à ______________________________, por intermédio de 

seu representante legal, Sr.(a) ____________________, portador(a) do RG nº __________ e do 

CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação na 

Concorrência Eletrônica nº 010/2026, que: 

I – cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021 

e art. 93 da Lei nº 8.213/1991); 

II – sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

da proposta (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021); 

III – atende aos requisitos de habilitação previstos no Edital e responde pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

IV – não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (art. 7º, XXXIII, 

da Constituição Federal); 

V – não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado 

(art. 1º, III e IV, e art. 5º, III, da Constituição Federal); 

VI – não incorre em nenhum dos impedimentos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e não possui, em seu 

quadro societário ou de empregados, dirigente ou agente público do Município de Cristalândia do Piauí 

que atue na licitação ou na fiscalização do contrato, nem cônjuge, companheiro ou parente deles até 

o terceiro grau; 

VII – elaborou sua proposta de forma independente, e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante ou potencial participante do certame; 

VIII – inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

IX – conhece e aceita todas as condições do Edital e de seus Anexos, inclusive do Projeto Básico, e 

tem pleno conhecimento das condições do local da obra; 

X – (    ) é microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os requisitos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, está apta a usufruir do tratamento favorecido dos seus arts. 42 a 49 e não 

ultrapassou o limite do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021; ou (    ) não se enquadra como microempresa 

ou empresa de pequeno porte. 

Declara, ainda, estar ciente de que a falsidade de qualquer das informações acima sujeita a 

declarante às sanções administrativas do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das 

sanções civis e penais cabíveis. 

_______________________, ____ de ____________ de 2026. 

[Carimbo padronizado do CNPJ] 

Assinatura do Representante Legal 

Nome: ____________________  Cargo: ______________  RG: ____________  CPF: ______________ 


